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Resumo. Quase que seguramente, pouco se aprenderá sobre o tema da morte na Filosofia 

kantiana. O motivo é que sua filosofia moral, política, religiosa e da história tratam do assunto 

de uma forma, por assim dizer, secundária. Todavia, a questão da morte, sob a perspectiva da 

imortalidade, transforma-se em um elemento de suma importância no sistema crítico-
transcendental. Posto que, se não for concebida a imortalidade da alma a humanidade fica 

impossibilitada de realizar sua finalidade derradeira: o sumo bem moral. Kant muito pouco fala 

sobre a questão da morte. No entanto, na medida em que for considerado o sistema filosófico 
kantiano, a questão da imortalidade, assim como a existência de Deus, exerce um importante 

papel enquanto postulado. Os postulados, não obstante, que são pressuposições práticas, se 

justificam necessariamente a partir do princípio supremo da moralidade (que não é outra coisa 
senão a representação da lei que deve determinar imediatamente a vontade). Segundo Kant, o 

postulado da imortalidade da alma diz respeito à satisfação humana, no que se reporta à busca 

da perfeição moral. Tal perfeição, não pode ser alcançada na existência finita, ou seja, na esfera 

sensível, mas a sua busca é necessária, na medida em que conduz ao segundo elemento do sumo 
bem, isto é, a felicidade. Assim, por um ponto de vista prático, Kant vê a necessidade da 

postulação da existência de Deus. Se faz necessário moralmente admitir tal existência. 

Entretanto, Kant adverte que “essa necessidade moral é subjetiva, isto é, uma carência, e não 
objetiva, ou seja, ela mesma um dever; pois não pode haver absolutamente um dever de admitir 

a existência de uma coisa” (CRPr, A 226). Enfim, sem a admissão da imortalidade da alma e da 

existência de Deus é impossível a realização do sumo bem, enquanto objeto último da vontade. 
O primeiro elemento do sumo bem (fundamental), é suprido plenamente com a admissão da 

imortalidade da alma. Desse postulado, fica também admitida a possibilidade de um contínuo 

progresso moral. O segundo elemento, ou seja, a felicidade plena é obtida a partir da admissão 

da possível existência de Deus. Portanto, é na perspectiva de uma vida futura que a abordagem 
referente à morte se faz presente na obra kantiana. 
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Death: a minor concept, but not less important to Kantian Practical Philosophy 

 
Abstract. It is almost for sure that little will be learned about death in Kantian Philosophy. The 

reason is that its moral, political, religious and historical philosophy talks about this issue in a 

secondary way, to say so. However, the issue of death, under the view of immortality, becomes a 
very important element in the transcendental criticism. Given that, if immortality of the soul is 

not granted, humanity is unable to perform its last purpose: moral highest good. Kant talks very 

little about death. Nevertheless, as it is considered a Kantian philosophic system, immortality, as 
well as existence of God, performs an important role when postulated. However, the principles, 

which are practical assumptions, are necessarily justified from the supreme principle of morality 
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(nothing but the representation of the law that must determine the will). According to Kant, the 
principle of immortality of the soul concerns human satisfaction, in relation to the search of 

moral perfection. Such perfection cannot be reached in the finite existence, that is, in the 

sensitive sphere, but its search is needed, as it results in the second element of the highest good, 
happiness. Thus, under a practical point of view, Kant sees the need for postulating about the 

existence of God. It is morally necessary to admit such existence. However, Kant warns that 

“such moral necessity is subjective, that is, an absence, not objective, that is to say, not a duty 

itself; for there mustn’t be an obligation of admitting the existence of something” (CRPr, A 
226). Finally, without admitting immortality of the soul and the existence of God it is 

impossible the performance of the highest good, as a necessary object of the will. The first 

element of highest good (primary) is fully supplied when immortality of the soul is admitted. 
The second element, that is to say, pure happiness is obtained by admitting possible existence of 

God. Therefore, it is in the perspective of a future life that the approach regarding death is 

present in Kant’s work. 
Keywords: death, immortality of the soul, God, Kant, Morality. 

______________________________________________________________________ 

 

1. Apresentação 

Quase que seguramente, pouco se aprenderá sobre o tema da morte na Filosofia 

kantiana. O motivo é que sua filosofia moral, política, religiosa e da história tratam do 

assunto de uma forma, por assim dizer, secundária. Todavia, a questão da morte, sob a 

perspectiva da imortalidade, transforma-se em um elemento de suma importância no 

sistema crítico-transcendental
1
. Posto que, se não for concebida a imortalidade da alma 

a humanidade fica impossibilitada de realizar sua finalidade derradeira: o sumo bem 

moral.  

 

2. A noção de sistema em Kant 

A filosofia kantiana, desde a sua perspectiva teórica, perpassando pela filosofia 

da história e do direito, até a filosofia da religião e a ética, deixa (explícita) a ideia de 

uma unidade sistemática. Ou melhor, a filosofia kantiana não é somente um agregado de 

conhecimentos isolados. Nessa medida, para Kant, o conceito de arquitetônica significa 

uma espécie de arte de construir sistemas, ou seja, unificar conhecimentos, mediante 

                                                
1 Segundo consta no “Estudo introdutório” e na “Nota biográfica” do texto Realidade e existência 

(publicado em 2002, pela Editora Paulus) o período crítico kantiano, ou assim considerado, teve seu 

início com a publicação da dissertação de 1770: Forma e princípios do mundo sensível e do mundo 
inteligível. Dez anos mais tarde, é publicada a Crítica da razão pura, obra que inaugura literalmente o 

período. O termo crítica, em Kant, remete diretamente ao processo através do qual a razão empreende o 

conhecimento de si, ou seja, diz respeito a todos os conhecimentos que a razão pode aspirar 

independentemente da experiência. A filosofia transcendental, por sua vez, é aquela que considera os 

conhecimentos humanos a priori. O transcendental de Kant “não se limita a descrever a articulação dos 

conhecimentos a priori, mas aborda a própria possibilidade do a priori e, portanto, o ‘como o intelecto 

humano tenha podido produzir’ um conhecimento a priori” (FIOROTTI, 2002, p. 22). Portanto, o sistema 

filosófico kantiano pode ser considerado crítico-transcendental.      
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uma ideia realizável
2
. Para a realização de qualquer ideia, é necessário que haja uma 

devida articulação de suas partes, “ambas determinadas a priori a partir do princípio 

definido de seu fim” (CRP, B 861)
3
.  

Para Kant, com efeito, a própria definição de filosofia condiz com a definição de 

sistema. Segundo consta na Crítica da razão pura (1781), a filosofia pode ser definida 

como “a ciência da referência de todo o conhecimento aos fins essenciais da razão 

humana (teleologia rationis humanae) e o filósofo não é um artista da razão, mas sim o 

legislador da razão humana” (B 867). A partir de tal significado, “seria assaz 

vanglorioso chamar-se a si mesmo de filósofo e arrogar-se uma identidade com o 

arquétipo existente unicamente na ideia” (B 867). 

Na Primeira introdução à Crítica do juízo (1790), Kant estabelece, logo no 

início da obra, que a filosofia é um sistema de conhecimento racional, por meio de 

conceitos. Uma crítica da razão pura, por sua vez, nada mais é do que um esquema que 

demarca e examina a própria ideia do sistema. Em outras palavras, a crítica mostra em 

que condições é possível construir um suposto sistema (p. 167).  

Para Kant, em um primeiro momento, o sistema da filosofia pode ser dividido 

em duas partes: a formal e a material. A parte formal diz respeito à lógica, que “contém 

meramente a forma do pensar um sistema de regras” (PI, p. 167)
4
. A parte real ou 

material “toma sistematicamente em consideração os objetos sobre os quais se pensa, na 

medida em que é possível um conhecimento racional dos mesmos a partir de conceitos” 

(PI, p. 167).  

Segue-se, de acordo com a divisão precedente, que o sistema real da filosofia 

pode ser dividido em filosofia teórica e prática.  A primeira é a filosofia da natureza. A 

segunda é a filosofia dos costumes. Enquanto que uma pode conter princípios 

empíricos, a outra, já que é fundada na liberdade, “jamais pode conter outros do que 

princípios puros a priori” (PI, p. 167). Portanto, toda a filosofia kantiana diz respeito a 

um único sistema filosófico. Nele estão incluídas tanto a filosofia teórica quanto a 

filosofia prática. Visto que, a ideia de um fim realizável é indispensável para se pensar 

um sistema, sem sombra de dúvidas, o Sumo bem (enquanto objeto necessário da 

filosofia prática), em última instância, é objeto e fim último de todo o sistema filosófico 

                                                
2 Para Kant, sem entrar em detalhes, ideia é apenas um conceito da razão, cujo objeto não pode ser 

encontrado na experiência (CAYGILL, 2000). 
3 Crítica da razão pura (CRP). 
4 Primeira introdução à Crítica do juízo (PI). 
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kantiano.    

3. O suicídio, a morte e a moralidade 

3.1. A regra moral enquanto imperativo da razão humana 

O homem é um ser racional, porém, sensível, visto que, além de ser dotado de 

razão, são integrantes de sua condição humana as inclinações e as necessidades. A 

sensibilidade humana, por vezes, pode tanto desencadear ações inescrupulosas ou 

reprováveis, como também, em determinadas situações, promover a prática de ações 

altamente louváveis e boas, sem que haja, portanto, lugar para repreensão alguma. 

O ser humano, dotado de razão, tem a capacidade de afastar-se ou, até mesmo, 

sair de sua “menoridade” através do esclarecimento, ou seja, o processo pelo qual ele se 

torna apto a fazer uso de seu próprio entendimento, servindo-se de si mesmo e “sem a 

orientação de outrem” (RPE, A 481)
5
. Tal possibilidade é vislumbrada através da noção 

de imperativo categórico, conceito a partir do qual Kant define a lei prática, segundo a 

qual é possível determinar e ordenar a vontade independentemente do efeito da ação. A 

esse respeito, na Fundamentação da metafísica dos costumes, Kant esclarece o seguinte:  

 

A boa vontade não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela 

aptidão para realizar qualquer finalidade proposta, mas tão somente 
pelo querer, isto é, em si mesma e, considerada em si mesma, deve 

ser avaliada em grau muito mais alto do que tudo o que por seu 

intermédio possa ser alcançado em proveito de qualquer inclinação, 
ou mesmo, se se quiser da soma de todas as inclinações (FMC, BA 

3).  
 

 Segundo Kant, a intenção prevalece sobre a ação, não seu resultado sobre a 

intenção. A intenção deve ser fundamentada a partir da boa vontade, enquanto tal deve 

ser depurada de tudo o que é empírico. Logo, as ações devem estar livres das 

inclinações egoístas e estabelecer as suas bases sob um ponto de vista altruísta, ainda 

que as inclinações apresentem garantias de estarem baseadas em máximas morais. 

Portanto, uma vontade boa não se define pelas consequências, mas pela forma do querer 

e para cujo fim se faz necessária a retitude da intenção. Kant, ao se referir à intenção, 

não a entende como um desejo sem ação, mas supõe que o ser humano se esforce 

realmente para realizar o seu propósito. Porém, independentemente de alcançá-lo ou 

não, a intenção (da boa vontade) tem sempre o seu valor. Pode-se constatar isso a partir 

da seguinte afirmação do próprio Kant:  

 

                                                
5 Resposta à pergunta: O que é esclarecimento? (RPE). 
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Ainda mesmo que por um desfavor especial do destino, ou pelo 
apetrechamento avaro duma natureza madrasta, faltasse totalmente a 

esta boa vontade o poder de fazer vencer as suas intenções, mesmo 

que nada pudesse alcançar a despeito dos seus maiores esforços, e só 
afinal restasse a boa vontade (é claro que não se trata aqui de um 

simples desejo, mas sim do emprego de todos os meios de que as 

nossas forças se empenham), ela ficaria brilhando por si mesma como 

uma jóia, como alguma coisa que em si mesma tem o seu pleno valor 
(FMC, BA 3). 
 

  O homem, ao se propor cumprir a lei moral, deve ter por fim a ser alcançado o 

próprio cumprimento da lei, não o resultado da ação. Nesse caso, a lei deve ser o único 

fundamento determinante da vontade, enquanto que, se a máxima da ação estiver 

baseada em um objeto material, o fim estaria condicionado à máxima proposta. 

 
Ora aquilo que serve à vontade de princípio objetivo de sua 

autodeterminação é o fim (Zweck), e este, se é dado pela só razão, 

tem de ser válido igualmente para todos os seres racionais. O que 
pelo contrário contém apenas o princípio da possibilidade da ação, 

cujo efeito é um fim, chama-se meio (FMC, BA 63). 

     

Na Fundamentação, quando escreve sobre o imperativo categórico, Kant parte 

do pressuposto de que a vontade humana não está sempre  

 
em si plenamente conforme à razão (como acontece realmente entre 

os homens), entre as ações, que objetivamente são reconhecidas 
como necessárias, são subjetivamente contingentes, e a determinação 

de uma tal vontade, conforme a leis objetivas, é obrigação 

(Nötigung) (FMC, BA 37).  

 

Os “princípios reconhecidos pela razão como universalmente válidos não são, 

portanto, adotados automaticamente pela vontade humana, sempre às voltas com 

móbeis não dados pela razão” (BECKENKAMP, 1998, p. 28). Nesse sentido, faz-se 

necessário a representação de um princípio objetivo, na medida em que é fator de 

coação para uma vontade humana. Tal representação “chama-se um mandamento (da 

razão), e a fórmula do mandamento chama-se Imperativo” (FMC, BA 37).  

Com relação ao fim da vontade, dois tipos de imperativos são possíveis, quais 

sejam, um baseado no objeto do apetite sensível, outro proposto puramente pela razão. 

No caso de não ser dado nenhum objeto do apetite sensível, “a razão pode ordenar 

determinada ação como praticamente necessária por ela mesma e sem referência a um 

objeto desejado, que a vontade já tivesse assumido em seus fins”; o “imperativo seria, 

então, categórico, propondo a razão a partir de sua lei objetiva um objeto ou fim puro 

da vontade” (BECKENKAMP, 1998, p. 30); em outras palavras, um princípio prático a 
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priori, não condicionado à experiência.  

O princípio fundamental da moralidade é apresentado em diferentes 

formulações, a saber, a fórmula da lei universal: “Age apenas segundo uma máxima tal 

que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal” (FMC, BA 52). Logo 

depois, Kant afirma que esse mesmo “imperativo universal” também pode ser expresso 

com as seguintes palavras: “Age como se máxima de tua ação se devesse tornar, pela 

tua vontade, em lei universal da natureza” (FMC, BA 52). Essa fórmula é considerada 

como uma variante da primeira. Mais adiante, Kant apresenta a sua verdadeira fórmula, 

a saber, a da humanidade: “Age de tal maneira que uses a humanidade, tanto na tua 

pessoa como na pessoa de qualquer outro, sempre e simultaneamente como fim e nunca 

simplesmente como meio” (FMC, BA 66-67). A terceira fórmula, a da autonomia, é 

expressa por Kant como “a ideia da vontade de todo o ser racional concebida como 

vontade legisladora universal” (FMC, BA 70). No mesmo sentido, Kant também 

apresenta a formulação referente ao suposto reino dos fins: “Age segundo máximas de 

um membro universalmente legislador em ordem a um reino dos fins somente possível” 

(FMC, BA 84). Essa fórmula pode ser considerada uma variante da fórmula da 

autonomia (WOOD, 1999, p.17-20). 

 

3.2 Suicidar-se: uma máxima contraditória  

A moralidade, em Kant, pode ser resumida da seguinte forma, ou seja, o valor 

moral repousa na necessidade da universalidade das máximas, que nada mais são que 

princípios práticos subjetivos do agir
6
. “Segue-se que todo princípio prático subjetivo 

(ou máxima) deve ter a possibilidade de ser objetivamente reconhecido como lei prática 

e, portanto, válido subjetivamente para todo o ser racional” (PICHLER; BREGALDA; 

DIFANTE, 2010, p. 69, nota). Com efeito, o homem deve agir sempre de forma tal que 

o princípio subjetivo de sua ação “possa ser válido para todos e em todos os momentos” 

(HERRERO, 1991, p. 23).  

Ao considerar a máxima de suicidar-se, é possível confrontar a mesma com 

todas as formulações do imperativo categórico, enquanto forma segundo a qual a lei 

                                                
6 A máxima, afirma Kant, “contém a regra prática que determina a razão em conformidade com as 

condições do sujeito (muitas vezes em conformidade com a sua ignorância ou as suas inclinações), e é, 

portanto o princípio segundo o qual o sujeito age; a lei, porém, é o princípio objetivo válido para todo o 

ser racional, princípio segundo o qual ele deve agir, quer dizer um imperativo” (FMC, BA 51, nota). 
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moral apresenta-se ao homem.  Com efeito, pois, uma ação qualquer, para possuir valor 

moral, deve passar pelo crivo do imperativo categórico. Em outras palavras, ela não 

pode, se quer, entrar em contradição com o mesmo.  

Na Fundamentação, mais especificamente na “Segunda seção”, Kant enumera 

vários exemplos de como o imperativo categórico, enquanto princípio pode funcionar 

na prática. Aqui não serão mencionados todos os exemplos colocados por Kant, visto 

que, o objetivo proposto é confrontar o morrer (voluntário) com a moralidade. Partindo 

do pressuposto de que a máxima é o princípio subjetivo do agir, em termos morais, ela 

deveria coincidir com a lei (moral), enquanto princípio objetivo, válido para todos.  

Ainda na “Primeira seção” da Fundamentação, Kant propõe que seja feito um 

teste pelo próprio sujeito da ação. Segundo as palavras do próprio Kant:  

 
Podes tu querer também que a tua máxima se converta em lei 
universal? Se não podes, então deves rejeitá-la, e não por causa de 

qualquer prejuízo que dela pudesse resultar para ti ou para os outros, 

mas porque ela não pode caber como princípio numa possível 

legislação universal (FMC, BA 20).    

 

 Segue-se, voltando à “Segunda seção” da mesma obra, que o primeiro exemplo 

colocado por Kant, basta para que se possa dizer que o suicídio é moralmente 

reprovável. E é justamente esse que interessa, tendo em vista o objetivo proposto.  

Imagine alguém, que 

  
por uma série de desgraças, chegou ao desespero e sente tédio da 

vida, mas está ainda bastante em posse da razão para poder perguntar 

a si mesmo se não será talvez contrário ao dever para consigo mesmo 
atentar contra a própria vida. E procura agora saber as a máxima de 

sua ação se poderia tornar em lei universal da natureza (FMC, BA 

54). 

 

Ora, suicidar-se jamais poderia ser universalizado. Essa regra não poderá tornar-

se lei universal da natureza. “A própria natureza e as suas múltiplas formas de vida não 

existiriam se não houvesse luta diante das dificuldades. Cometer suicídio vai contra o 

sentimento geral de autopreservação da vida” (DALL’AGNOL, 2004, p. 93)
7
. Por outro 

                                                
7 Um homem, em pleno uso de suas faculdades mentais, deve entender que “a vida é uma crise 

constante”.  De acordo com a terminologia grega, krísis pode significar, entre outras coisas, possibilidade 

de luta e faculdade de discernir.  “Ao negarmos a crise, [...], estamos na verdade negando possibilidades à 

própria vida” (SOUZA, 2004, p. 31).  Além disso, na Antropologia de um ponto de vista pragmático, 

Kant deixa claro que a dinâmica da vida humana é estabelecida pelos sentimentos de prazer e de dor. 

Existe uma espécie de jogo antagônico entre esses dois sentimentos. O sentimento de prazer pode levar a 

um estado de inércia ou a um estado de inatividade. No caso da dor, isso não é possível, já que a dor é 
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lado, a máxima de suicidar-se entra em direta contradição com a ideia de humanidade. 

Ao eliminar a si mesmo, o suicida, na visão de Kant, vê a si mesmo “como uma coisa e 

[assim] perde a dignidade de um homem” (RFM, 6801, p. 92)
8
. Em outras palavras: 

 
Quer dizer [que], alguém que usa a si mesmo simplesmente como 

meio para satisfazer os seus desejos, interesses etc, age imoralmente. 
Tratar-se como mero objeto é algo que o princípio fundamental da 

ética de Kant proíbe (DALL’AGNOL, 2004, p. 95).  

 

Seguindo o raciocínio de Darlei Dall’Agnol, a máxima de suicidar-se contraria 

também a ideia de uma vontade legisladora, contrariando assim a idéia de um possível 

Reino dos Fins, no qual nenhum indivíduo pode ser considerado um meio.  

 
Um indivíduo que quer cometer suicídio estaria eventualmente 

abdicando de sua capacidade de legislar. Nesse sentido, ele estaria 

negando sua própria autonomia, a sua própria capacidade de ser um 
legislador universal. Por mais esse motivo, a lei moral é ‘Não deves 

cometer suicídio’” (DALL’AGNOL, 2004, p. 97).  

 

A prática da eutanásia, atualmente um assunto bastante discutido nos termos da 

bioética, de modo semelhante ao suicídio estaria moralmente proibida de acordo com a 

visão kantiana.  

Com efeito, essa é a concepção geral kantiana acerca do suicídio. Contudo, a 

partir das Lições de ética, Kant diz que o suicídio pode ser irrepreensível, permissível e 

até heróico. Segundo ele (em sua época): “Existe uma perspectiva ilusória que faz do 

suicídio algo admirável” (LE, 368-369, p. 188)
9
. No meio de calamidades e infortúnios, 

sem sombra de dúvidas, “se trata de um argumento muito sedutor” (LE, 369-370, p. 

189)
10

. No entanto, o ato de suicidar-se ultrapassa todos os limites do livre arbítrio, e 

este só é possível se existe um sujeito em questão.  

                                                                                                                                          
criadora de necessidades que obrigam o ser vivo a saciá-las, mantendo-o em atividade. É a partir dela, 

portanto, que surge a necessidade de mudança. Esses sentimentos, embora contrários, estão 

necessariamente interligados. “Um contentamento tampouco pode seguir imediatamente a outro, mas, 

entre um e outro, tem de se encontrar a dor. São pequenos obstáculos à força vital, mesclados com 

incrementos dela, que constituem o estado de saúde, o qual erroneamente consideramos como sendo o 

sentimento de bem-estar; porque consiste unicamente de sentimentos agradáveis que se sucedem com 

intervalos (sempre com a dor se intercalando entre eles). A dor é o aguilhão da atividade e somente nesta 
sentimos nossa vida, sem esta ocorreria a ausência da vida” (231, p. 128).   
8 Reflexões sobre filosofia moral (RFM). 
9 Lições de ética (LE). 
10 No dizer de Kant, este é um argumento influenciado pela tradição estóica, ou seja, uma morte sábia ou 

a morte do sábio. Segundo os estóicos o homem tem a liberdade de abandonar o mundo quando bem 

quiser ou desejar, ou seja, quando lhe parecer mais conveniente. Segundo consta nas Reflexões sobre 

filosofia moral, a vida, para Kant, representa a “condição prévia para servir-se de sua liberdade. [...]. O 

suicida mostra ao mesmo tempo a liberdade na maior contradição consigo mesma” (6801, p. 92). 
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Pela própria natureza do ato, o suicídio é terminantemente reprovável. Contudo, 

em alguns casos extremos tal prática é até lícita: no caso de não poder continuar a viver 

de forma virtuosa, ou então, para não perder a honra. Para Kant, pois, é preferível a 

morte a desonra. Segundo suas próprias palavras: “É preferível sacrificar a vida a 

desvirtuar a moralidade. Viver não é algo necessário, mas sim o é viver dignamente; 

quem não pode viver dignamente não é digno da vida” (LE, 372-373, p. 192). 

Com efeito, pode-se dizer, segundo o pensamento kantiano, que o homem tem 

um dever para com a sua autoconservação. Além disso, o instinto de sobrevivência lhe é 

algo natural. Da mesma forma ocorre com os animais irracionais. No caso do primeiro 

(o homem), a liberdade humana não pode ser usada para a autodestruição, mesmo em 

caso de extremo sofrimento. Segundo o próprio Kant: “A vigência deste dever somente 

acaba quando Deus nos ordena explicitamente abandonar este mundo” (LE, 374-375, p. 

194).  

De um modo geral, para Kant, pelo menos é o que fica claro na Metafísica dos 

costumes, quando trata dos deveres perfeitos do homem para consigo mesmo:  

 
Tirar a vida de si mesmo voluntariamente só pode chamar-se suicídio 
(homicidium dolosum) [...] é um delito contra nossa própria pessoa ou 

também contra outra pessoa através do próprio suicídio (por exemplo, 

quando uma pessoa grávida se suicida) (MC, 422)
11

. 

 

Portanto, entra em contradição direta com o primeiro, ainda que não o principal, 

dever do homem para consigo mesmo: “a autoconservação em sua natureza animal” 

(MC, 421). 

 

3.3 Morrer para uma vida futura 

A questão referente à morte é bastante obscura na Filosofia prática kantiana. Nas 

obras de Kant, pelo menos, no período crítico, dificilmente pode ser encontrada alguma 

reflexão a esse respeito. O tema, por outro lado, ocupa um lugar decisivo em seu 

sistema filosófico, sob a perspectiva da imortalidade. Portanto, Kant não se ocupa 

propriamente com o morrer em si, mas com a imortalidade enquanto uma necessidade 

moral.  

A partir da Crítica da razão pura, Kant deixa assegurado que o homem, 

enquanto ser empírico, é um fenômeno (CRP, B 580). Segue-se daí, que ele enquanto 

                                                
11 Metafísica dos costumes (MC). 
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ser sensível, é um ser no tempo e, uma vez subordinado ao tempo, está também 

subordinado à causalidade natural. Nesse sentido, o existir do homem propriamente 

dito, resume-se na vida terrena. A própria noção de existência está subordinada à 

experiência. Segundo a primeira Crítica, e isso vale para todas as coisas, “se fizermos 

abstração da experiência, perdemos de todo a possibilidade de conhecer algo como 

existente” (VALENTIN, 2009, p. 202). 

Em outro escrito de Kant, o ensaio O fim de todas as coisas, de 1794, logo na 

abertura Kant afirma o seguinte: “É uma expressão habitual, sobretudo em linguagem 

religiosa, atribuir a um homem que está a morrer a expressão de que vai do tempo para 

a eternidade” (FC, A 496)
12

. Essa afirmação, aparentemente problemática, na visão de 

Kant, remete à entender-se um suposto fim de todo o tempo, com ininterrupta duração 

do homem. A afirmação torna-se uma necessidade sistemática, na medida em que se 

considerar, em específico, o fim último do homem.  

Na visão de Kant, ao se observar  

 
a passagem do tempo à eternidade (ideia que, no plano teórico, 

considerada como ampliação do conhecimento pode ter ou não 

realidade objetiva), tal como a razão a representa para si na 

perspectiva moral, embatemos no fim de todas as coisas, enquanto 
seres no tempo e objetos de possível experiência. Tal fim (Ende) é, 

porém, na ordem moral dos fins (Zwecke) ao mesmo tempo o começo 

de uma persistência dessas mesmas coisas enquanto supra-sensíveis, 
por conseguinte, como seres não sujeitos às condições temporais e, 

portanto, eles e o seu estado não são susceptíveis de nenhuma outra 

determinação da sua natureza, exceto a determinação moral (FC, A 

496-497). 

 

Segundo a perspectiva do ensaio em questão, assim como no restante de suas 

obras referentes ao período crítico, o fim último do homem estaria diretamente 

relacionado a uma concepção de finalidade moral. Nessa medida, admitir outra vida 

(pós-morte) não é algo contraditório com o pensamento kantiano.  

 
Devemos, por conseguinte, também nós esperar para a eternidade as 

consequências correspondentes ao mérito ou à culpa [...]. Nesta 

perspectiva, é, pois, prudente agir como se uma outra vida, e o estado 
moral com que terminamos a presente juntamente com as suas 

conseqüências, fosse inalterável com a entrada nela (FC, A 502-503).  

 

Nesse sentido, por conseguinte, existe uma ideia de progresso moral que seguiria 

até a eternidade.  

                                                
12 O fim de todas as coisas (FC). 
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O fim último para os seres humanos é o sumo bem. Nessa medida, não só é 

importante como também obrigatório, se pensar, junto com a fundamentação da 

moralidade, também a sua possível realizabilidade. “O fim último dos seres humanos 

não pode ser pensado como um evento sujeito às condições do espaço temporal” 

(MARIÑA, 2000, p.338). Como será visto na próxima seção, ele representa a plena 

satisfação do homem (virtude juntamente com a felicidade na devida proporção). A 

satisfação aqui é o bem perfeito ao homem, enquanto ser racional, e não pode ser obtida 

no mundo empírico. Entra então um elemento transcendente para efetuar tal realização: 

Deus enquanto postulado.  Por conseguinte, surge a necessidade do postulado da 

imortalidade. Assim, pois, em termos morais, o homem deve acreditar é possível morrer 

para uma vida futura.  

 

4 Os postulados de imortalidade da alma e da existência de Deus
13

 

4.1 Deus e alma 

Na filosofia de Kant, a questão referente à alma pode ser colocada no mesmo 

nível de identidade. Por outro lado, a alma, em termos kantianos, não pode ser 

considerada existente por si, pois não pode ser objeto de experiência. Nessa medida, a 

partir da Crítica da razão pura, alma pode ser identificada como consciência, e, 

portanto, destituída de substância. Portanto, a alma como simples objeto do sentido 

interno é indemonstrável (CRP, B 415). 

No que se refere à existência de Deus, é possível encontrar na obra de Kant duas 

concepções distintas, em dois momentos distintos. No escrito pré-critico, O único 

fundamento possível para provar a existência de Deus, Kant diz que Deus é o primeiro 

fundamento real da possibilidade de todas as coisas (UAP, 79, p.125)
14

. Neste escrito, 

trata-se de uma prova totalmente a priori, repousando simplesmente no fato de ser 

possível por ser pensável. Kant busca “provar a priori que Deus existe necessariamente, 

independente da capacidade humana de representação” (VALENTIM, 2009, p. 213, 

nota). 

Pelo contrário, na Crítica da razão pura, a noção de existência está 

condicionada à experiência. Segundo ele, “dada a limitação do conhecimento humano, 

                                                
13 Postular significa “exigir com necessidade”, e o que, segundo a Crítica da razão prática, deve ser 

“exigida com necessidade” nada mais é do que a possibilidade do sumo bem. A liberdade (também 

postulada) é a única condição da lei moral. As ideias de Deus e imortalidade não representam condições 

da lei moral, mas as condições do objeto necessário de uma vontade determinada por essa lei.   
14 O único fundamento possível para provar a existência de Deus (UAP). 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

12 

 

 

só se pode conhecer como existente o objeto da  experiência possível” (VALENTIM, 

2009, p. 213, nota). Na Crítica, com efeito, a existência é uma regra pela qual se 

determina a relação do objeto dado sensivelmente, à capacidade cognitiva. Portanto, 

Deus é uma idéia, da mesma forma que a liberdade e a imortalidade da alma. Passa-se 

de um Deus que é princípio e fundamento de tudo, a uma mera idéia da razão, a qual 

não pode ser nem conhecida, nem demonstrada, apenas pensada (NODARI, 2011, p. 

151). 

Se, por um lado, Kant declara na Crítica da Razão Pura a impossibilidade da 

metafísica como ciência e, por conseguinte, afirma a validez do conhecimento em 

detrimento do ceticismo (HARTNACK, 1992), por outro lado, ele não renuncia à 

metafísica ao fundamentar da moralidade. Assim, desloca as idéias da razão, a saber, a 

liberdade da vontade, a imortalidade da alma e a existência de Deus do âmbito teórico 

(uma vez que não podem ser conhecidas) para o âmbito prático da razão, conferindo a 

elas, enquanto postulados da razão, um papel importante na moralidade
15

. 

 

4.2  O sumo bem: objeto da moralidade 

  Na “Dialética” da Crítica da razão prática, na determinação do conceito de 

sumo bem, Kant esclarece uma ambiguidade referente ao termo ‘sumo’
16

:  

 
Sumo pode significar o supremo (supremum) <das Oberste> ou 

também o consumado (consummatum). O primeiro é aquela condição 

que é ela mesma incondicionada, quer dizer, não está subordinada a 

nenhuma outra (originarium); o segundo é aquele todo que não é 
nenhuma parte de um todo ainda maior da mesma espécie 

(perfectissimum) (CRPr, A 198)
17

. 

                                                
15 Como a exigência incondicional da razão de realizar ou de promover o sumo bem pressupõe, 

necessariamente a possibilidade da sua realização, e como esta, por sua vez, tem que pressupor, como 

“condições” do sumo bem enquanto “objeto necessário” da vontade, não só a possibilidade, mas também 

a “realidade” das idéias de Deus e de imortalidade, a razão parece ultrapassar os seus próprios limites, 

correndo, assim, o risco de entrar em conflito consigo mesma. Em que sentido, pois, Kant pode falar aqui 

da “realidade” das ideias, ou melhor: qual seria o modo específico em que estas (as idéias) podem tornar-

se “reais” para a razão?. O raciocínio de Kant é, a grosso modo, o seguinte: Conceitos. Ora, conceitos 

como liberdade, imortalidade e Deus são conceitos puros da razão que, como tais, não têm intuições 

correspondentes e, portanto, não podem ser objetos do conhecimento. Mas a impossibilidade de conhecer 

tais objetos não implica - nem para a razão teórica - que os mesmos não podem “ter objetos” [Objekte 
haben]; implica só que ela mesma, a razão teórica, por força própria, não vai conseguir determiná-los, ou 

seja, transformá-los em conhecimentos. Mas a razão prática, “mediante uma lei prática apodíctica”, pode 

obrigar a razão teórica a admitir a “realidade objetiva” de liberdade, imortalidade e Deus, porque a 

primeira, a razão prática, “precisa inevitavelmente [unvermeidlich] da existência deles para a 

possibilidade de seu objeto, do sumo bem, e porque a razão teórica é com isso justificada a pressupô-los” 
16 No “Cânon” da Primeira Crítica (B 838-839) a mesma distinção já havia sido feita. De um modo geral, 

somente modificou-se a terminologia empregada. 
17 Crítica da razão prática (CRPr). 
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 A doutrina do sumo bem, em Kant, é trabalhada levando-se em consideração os 

dois significados relativos ao termo ‘sumo’. A partir da “Analítica” fica provado que a 

virtude, enquanto merecimento de ser feliz, é “a condição suprema de tudo o que possa 

parecer-nos sequer desejável, por conseguinte também de todo o nosso concurso à 

felicidade” (CRPr, A 198). Logo, a virtude corresponde à primeira acepção do termo 

‘sumo’, e é assim o ‘bem supremo’. O bem total, seria o sumo bem, ou, nos termos da 

Antropologia, a plena satisfação do homem. Pois, na verdade, ele deve abarcar a 

felicidade e a moralidade juntas. A vontade boa, não pode sê-lo, posto que ela é 

simplesmente sinônimo da moralidade, representa apenas um dos elementos que 

constituem o sumo bem: o ‘bem supremo’ (FMC, BA 7)
18

. 

Desde a Fundamentação fica assegurado que a moralidade deve ser a condição 

para a felicidade. No conceito de sumo bem, agora é reunido aquilo que antes fora 

separado
19

. Ora, visto que o termo ‘sumo’ comporta também o significado de 

consumado, a virtude sozinha não é o sumo bem (mas o ‘bem supremo’), sendo 

necessário também um segundo elemento, ou seja, a felicidade.  

Pode-se dizer, com efeito, que no conceito de sumo bem se harmonizam as duas 

dimensões do humano: empírica e racional. Nessa perspectiva, a realização de todo o 

objeto desejado pela faculdade de apetição deve estar submetido à moralidade ou à 

razão, uma vez que, para o ser humano, esse deve ser o destino mais elevado de sua 

existência. Portanto, a tal fim deve estar condicionado o legítimo desejo e também a 

perseguição da felicidade. 

Os postulados da razão prática envolvidos na doutrina do sumo bem vêm dar 

uma solução para os problemas da antinomia
20

. Por solucionar tais problemas, a teoria 

dos postulados é de grande importância na Filosofia prática kantiana
21

. Pelo postulado 

                                                
18 Fundamentação da metafísica dos costumes (FMC). 
19 Para tornar-se digno de ser feliz, o indivíduo precisa, no que diz respeito à justificação do agir, de certa 

forma, abstrair do princípio da felicidade pessoal. Portanto, em um primeiro plano da argumentação existe 

uma espécie de negação da felicidade (enquanto satisfação das inclinações).  
20 Segundo consta na “Dialética” da Segunda Crítica, a liberdade também é considerada como postulado, 

“pois, do ponto de vista teórico, é igualmente hipótese que a razão nem nega nem prova; do ponto de 
vista prático, porém, conhecemos a liberdade, mediante a lei moral, ainda que sem a compreender 

(einsehen); a imortalidade da alma e a existência de Deus não são nem compreendidas, nem conhecidas, 

mas somente supostas (angenommen). Esta assimetria explica o tratamento diferente dado praticamente à 

liberdade” (ZINGANO, 1989, p. 183, nota 95). 
21 A liberdade (como idéia cosmológica) recebe realidade objetiva a partir da lei moral. Todavia, visto que 

a conexão da felicidade com a virtude não se dá de um modo imediato no mundo empírico (ou que ela 

seja praticamente impossível na existência finita); ela deve fazer-se “na perspectiva de um progresso que 

vá até ao infinito (alma imortal) e por intermédio de um autor inteligível da natureza sensível ou de uma 
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da imortalidade da alma, pensa-se em uma continuidade da duração da existência do 

sujeito, para que suas máximas possam conformar-se plenamente à lei moral, visto que 

no mundo sensorial essa conformação é tornada impossível devido ao curto tempo da 

existência humana. Segundo o próprio Kant, “não pode ser esperada nenhuma conexão 

necessária, e suficiente ao sumo bem, da felicidade com a virtude no mundo através da 

mais estrita observância das leis morais” (CRPr, A 205). Tal conformidade ou conexão, 

 
somente pode ser encontrada em um progresso que avança ao 
infinito em direção àquela conformidade plena [a santidade], e é 

necessário, segundo princípios da razão prática pura, assumir um tal 

prosseguimento prático como o objeto real de nossa vontade (CRPr, 
A 220). 

 

Nesse sentido, a imortalidade da alma expressa uma espécie de manutenção da 

disposição (Gesinnung) moral junto a todas as intenções que agitam a vontade. 

Portanto, ela é um esforço que se fortifica, que exercita sua aplicação e seu domínio 

sobre a vontade (ZINGANO, 1989). Taxativamente, a “imortalidade da alma não 

significa outra coisa do que uma conformidade que se estende à disposição moral” 

(ZINGANO, 1989, p. 182). Ela, 

 
enquanto inseparavelmente vinculada à lei moral, é um postulado da 
razão prática pura (pelo qual entendo uma proposição teórica mas 

indemonstrável enquanto tal, na medida em que ele é 

inseparavelmente inerente a uma lei prática que vale 
incondicionalmente a priori) (CRPr, A 220).  

 

 O postulado da existência de Deus é uma conseqüência inevitável do primeiro. 

Por seu lado, torna-se possível pensar a realização da conexão da virtude com a 

felicidade, devidamente proporcional ao merecimento (a partir da admissão de um autor 

moral do mundo). Ora, esse postulado expressa a garantia do “acordo entre natureza, 

compreendida como o conjunto de agentes racionais e sensíveis, e a moralidade, isto é, 

unidade racional do querer” (ZINGANO, 1989, p. 183). No dizer do próprio Kant: 

 
Esta causa suprema [Deus], porém, deve conter o fundamento da 

concordância da natureza não simplesmente como uma lei da vontade 

dos entes racionais mas com a representação dessa lei, na medida em 

que estes a põem para si como fundamento determinante supremo 

da vontade, portanto não simplesmente com os costumes segundo a 

forma, mas também com a sua moralidade como motivo 

                                                                                                                                          
‘causa moral do mundo’ (Deus). As idéias da alma e de Deus são assim as condições necessárias sob as 

quais o próprio objeto da razão prática é colocado como possível e realizável” (DELEUZE, 1994, p. 48). 
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<Bewegungsgrund> dos mesmos, isto é, com a sua disposição moral 
(CRPr, A 225). 

 

Segundo esse raciocínio, a postulação de Deus, parece representar um “símbolo 

unificante” daquilo que se mostra totalmente separado (ZINGANO, 1989, p. 183). 

“Logo, o sumo bem só é possível no mundo na medida em que for admitida uma 

<causa> suprema da natureza que contenha uma causalidade adequada à disposição 

moral” (CRPr, A 225). Segue-se, pois, que da “mesma forma que no postulado da 

imortalidade da alma, o postulado da existência de Deus, se tem sentido, o possui na 

necessidade subjetiva praticamente postulada” (ZINGANO, 1989, p. 184). 

Segundo essa interpretação, o postulado da imortalidade da alma vem satisfazer 

a necessidade subjetiva que a razão sente no que diz respeito à carência de tempo, na 

existência finita, com relação à virtude. O postulado da existência de Deus, por sua vez, 

supre a necessidade (também subjetiva) relativa à justa distribuição da felicidade. Posto 

que, a busca da felicidade faz parte da própria essência humana, parece que um 

(postulado) diz respeito necessariamente à virtude e o outro à felicidade.               

Segundo consta na Crítica da razão prática,  

 
visto que a promoção do sumo bem, que contém esta conexão em 
seus conceitos, é um objeto aprioristicamente necessário da nossa 

vontade e interconecta-se inseparavelmente com a lei moral, a 

impossibilidade do primeiro caso tem que provar também a falsidade 
do segundo. Portanto, se o sumo bem for impossível segundo regras 

práticas, então também a lei moral, que ordena a promoção do 

mesmo, tem que ser fantasiosa e fundar-se sobre fins fictícios vazios, 

por conseguinte tem que ser em si falsa (CRPr, A 205). 
 

Com efeito, a moralidade (assim como todas as coisas referentes à práxis) tem a 

necessidade de um objeto final. Este objeto tem de ser pensado como realizável (ou 

passível de realização). Do contrário, a própria ideia de moralidade seria utópica (um 

pensamento vazio); é necessário, portanto, que se pense o sumo bem como algo 

atingível no mundo. Segundo a interpretação de Allen Wood (1970, p. 28-29), a negação 

da imortalidade da alma e da existência de Deus seria um Absurdum Practicum. 

Segundo Wood, se ambos forem negados é impossível conceber o sumo bem como 

realizável ou atingível. Isso também implicaria que o agente não tem como objetivo 

próprio alcançar ou atingir o sumo bem, ou então, compromete-se a não tomá-lo como 

uma busca própria.  

Não obstante, o sumo bem é dado, a priori, como o objeto legítimo da 
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moralidade; se o indivíduo não o perseguir não está agindo em obediência à lei moral. 

Logo, negando-se a imortalidade da alma (ou de uma vida futura) e a existência de 

Deus, pode ser pressuposto que o indivíduo nem queira obedecer à lei moral. “A 

descrença dogmática nega a moralidade” (ZINGANO, 1989, p. 184). O agente moral 

(subjetivamente considerado), todavia, precisa acreditar na sua possibilidade de 

realização. 

A partir dessa perspectiva de interpretação (no que se refere à crença), segundo 

consta na Lógica de Jäsche, o homem moral se vê obrigado (ou necessitado) 

subjetivamente, devido ao seu fim, e “segundo as leis da liberdade, a admitir como 

possível um sumo bem no mundo” (69, p. 573). Aliás, segundo Kant, a incredulidade 

moral é altamente reprovável. Ademais, faz-se necessário, pois, acreditar na realização 

da moralidade; e tal realização somente pode ser possível a partir da admissão da 

imortalidade da alma e da existência de Deus. Os postulados, desse modo, representam 

as condições necessárias para que o sumo bem possa ser efetivado, enquanto objeto de 

toda e qualquer conduta moral. Em outra Preleção de lógica, a de Vienna, Kant deixa 

explícita a seguinte ideia: o homem que age virtuosamente, e que, por sua vez, não 

acredita na própria realização moral não é outra coisa senão um hipócrita moral (900, p. 

345).  

 

5 Considerações finais 

A partir da exposição precedente e conforme fora colocado na breve introdução 

ao texto, Kant muito pouco fala sobre a questão da morte. No entanto, na medida em 

que for considerado o sistema filosófico kantiano, a questão da imortalidade, assim 

como a existência de Deus, exerce um importante papel enquanto postulado. Os 

postulados, não obstante, que são pressuposições práticas, se justificam necessariamente 

a partir do princípio supremo da moralidade (que não é outra coisa senão a 

representação da lei que deve determinar imediatamente a vontade). Segundo Kant, o 

postulado da imortalidade da alma diz respeito à satisfação humana, no que se reporta à 

busca da perfeição moral. Tal perfeição, não pode ser alcançada na existência finita, ou 

seja, na esfera sensível, mas a sua busca é necessária, na medida em que conduz ao 

segundo elemento do sumo bem, isto é, a felicidade. Assim, por um ponto de vista 

prático, Kant vê a necessidade da postulação da existência de Deus. Se faz necessário 

moralmente admitir tal existência. Entretanto, Kant adverte que “essa necessidade moral 
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é subjetiva, isto é, uma carência, e não objetiva, ou seja, ela mesma um dever; pois não 

pode haver absolutamente um dever de admitir a existência de uma coisa (CRPr, A 

226).    

Enfim, sem a admissão da imortalidade da alma e da existência de Deus é 

impossível a realização do sumo bem, enquanto objeto último da vontade. O primeiro 

elemento do sumo bem (fundamental), é suprido plenamente com a admissão da 

imortalidade da alma. Desse postulado, fica também admitida a possibilidade de um 

contínuo progresso moral. O segundo elemento, ou seja, a felicidade plena é obtido a 

partir da admissão da possível existência de Deus. Portanto, é na perspectiva de uma 

vida futura que a abordagem referente a morte se faz presente na obra kantiana. 
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